
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 195895 - RJ (2024/0107606-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARCIO ALVES MACHADO
ADVOGADOS : BRUNO SILVA RODRIGUES - RJ117609

PEDRO HENRIQUE SERPA ROCHA DE SOUZA - RJ240475
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
CRIME CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ALEGAÇÃO 
DE QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA DA PROVA. PLEITO 
DE ACESSO AOS DADOS INTERCEPTADOS. REITERAÇÃO DAS 
ALEGAÇÕES PREVIAMENTE APRESENTADAS. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. NULIDADE DE ALGIBEIRA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. Em suas razões, a parte insurgente não trouxe quaisquer elementos 
para a desconstituição da decisão agravada, limitando-se a repetir os 
argumentos anteriormente expostos nas razões do habeas corpus, 
previamente examinadas e rechaçadas pelo decisum monocrático.
 
2. O habeas corpus impetrado na origem postulou o acesso aos dados 
obtidos pela Polícia Federal durante a interceptação telefônica. O pedido 
foi apresentado em julho de 2023 — quase nove anos após a realização 
das investigações — e se sustentou que o acesso aos dados 
complementares das interceptações é necessário para que se compreenda 
o modo como as investigações se desenvolveram, bem como para que se 
ateste que os procedimentos policiais ocorreram dentro dos limites 
legais impostos pelas autoridades judiciais.
 
3. A alegação de quebra de cadeia de custódia, apresentada de maneira 
conjunta com a tese de cerceamento de defesa, não traz elementos que 
permitam vislumbrar qualquer ocorrência que comprometa a idoneidade 
das provas, de maneira que os argumentos não se mostram suficientes 
para se concluir pela presença de qualquer mácula nas provas obtidas 
mediante o procedimento autorizado de interceptação telefônica.
 
4. Os fatos criminosos ocorreram em 2014, ocasião em que foram 
realizadas as interceptações telefônicas autorizadas pelo Poder 
Judiciário, mas somente agora foram levantadas as questões relativas à 
suposta quebra de cadeia de custódia, bem como à necessidade de 
acesso à integralidade dos dados interceptados. Esse expediente é 
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conhecido como nulidade de algibeira, procedimento rechaçado pelo 
ordenamento jurídico, segundo o qual a parte, mesmo tomando 
conhecimento de eventual vício, deixa de apresentá-lo à autoridade 
judiciária, como estratégia, numa perspectiva de melhor conveniência 
futura.
 
5. Por tudo isso, não é viável o reconhecimento do vício indicado, pois, 
a teor do art. 563 do Código de Processo Penal, mesmo os vícios 
capazes de ensejar nulidade absoluta não dispensam a demonstração de 
efetivo prejuízo, em atenção ao princípio do pas de nullité sans grief.
 
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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conhecido como nulidade de algibeira, procedimento rechaçado pelo 
ordenamento jurídico, segundo o qual a parte, mesmo tomando 
conhecimento de eventual vício, deixa de apresentá-lo à autoridade 
judiciária, como estratégia, numa perspectiva de melhor conveniência 
futura.
 
5. Por tudo isso, não é viável o reconhecimento do vício indicado, pois, 
a teor do art. 563 do Código de Processo Penal, mesmo os vícios 
capazes de ensejar nulidade absoluta não dispensam a demonstração de 
efetivo prejuízo, em atenção ao princípio do pas de nullité sans grief.
 
6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

MÁRCIO ALVES MACHADO interpôs agravo regimental, nos termos do art. 

258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, contra decisão que negou 

provimento ao recurso ordinário manejado em face de acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 2ª Região, no julgamento do HC n. 5017692-26.2023.4.02.0000.

Em suas razões, o agravante repisa as alegações de cerceamento de defesa, 

pois não teria sido disponibilizado o acesso ao material bruto da interceptação telefônica. 

Alega que foi elaborado relatório por perito especializado que concluiu pela ausência da 

integralidade dos dados, falta de arquivos de áudio e metadados e outros indícios de 

quebra da cadeia de custódia da prova.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou, 

subsidiariamente, a apresentação deste feito ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais 

exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça.

Em primeiro lugar, destaco que, nas razões do agravo regimental, a parte 

insurgente não trouxe quaisquer elementos para a desconstituição da decisão agravada, 

limitando-se a repetir os argumentos anteriormente expostos nas razões do habeas corpus

, previamente examinadas e rechaçadas pelo decisum monocrático.

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à parte 

insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar o desacerto dos 
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fundamentos da decisão recorrida, sob pena de não conhecimento do recurso. A 

impugnação dos fundamentos da decisão que se pretende reformar é condição necessária 

de admissibilidade recursal, conforme demonstram inúmeros precedentes desta Corte 

Superior de Justiça.

Ilustrativamente:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a 
decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do Código 
de Processo Civil - CPC e art. 3º, do Código de Processo Penal - CPP, 
por se tratar de pedido em confronto com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ. Ademais, o julgamento colegiado do agravo 
regimental supre eventual vício da decisão agravada.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 728.963/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, 
DJe de 7/4/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE RISCO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO DE 
PESSOA NATURAL. IMPOSSIBILIDADE DE MANEJO DE HABEAS 
CORPUS EM FAVOR DE PESSOA JURÍDICA PARA 
DESCONSTITUIR MEDIDA CAUTELAR DE SEQUESTRO. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. 
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. O agravante limitou-se a reiterar as teses já expendidas, não logrando 
êxito em rebater os fundamentos da decisão agravada. Incidência da 
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos do art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal - CF, o 
habeas corpus é cabível exclusivamente para a tutela da liberdade 
ambulatorial de pessoa natural, não sendo possível seu manejo, bem 
como do correspondente recurso ordinário, para a tutela de direitos 
patrimoniais de pessoa jurídica, ainda que em discussão em ação de 
natureza criminal.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC n. 161.149/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
22/3/2022, DJe de 24/3/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR. PREVISÃO REGIMENTAL E 
SUMULADA. LAVAGEM DE CAPITAIS. CRIME ANTECEDENTE. 
TRÁFICO DE DROGAS DENTRO DO MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
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1. É assente neste Superior Tribunal que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos hábeis a infirmar a decisão agravada, sob pena de 
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. Com lastro no art. 34, XX e XVIII, “b”, do RISTJ, e no enunciado n. 
568 da Súmula desta Casa, autoriza-se ao Relator proferir decisão 
unipessoal, se o decisum rechaçado se conformar com as diretrizes 
sedimentadas sobre a matéria pelos Tribunais Superiores, sejam ou não 
sumuladas, ou as confrontar.
3. Nos termos do art. 2º da Lei 9.613/1998, o crime de lavagem de 
dinheiro será da competência da Justiça Federal quando praticado contra 
o sistema financeiro, a ordem econômico-financeira, em detrimento de 
bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades autárquicas ou 
empresas públicas, ou quando a infração penal antecedente for de 
competência do Juízo Federal.
4. As evidências coletadas, na espécie, não demonstram a existência do 
mascaramento de valores ilícitos provenientes do comércio internacional 
de drogas; tão somente de recursos financeiros oriundos de tráfico de 
entorpecentes realizado no interior do Município.
5. “Não havendo prova de que o delito antecedente é de competência da 
Justiça Federal, nem tampouco indícios de que os crimes investigados 
têm potencial para afetar o sistema financeiro nacional ou interesses da 
União, de suas autarquias ou empresas públicas, é inviável o 
reconhecimento da competência da Justiça Federal” (CC n. 155.351/GO, 
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 
28/2/2018).
6. Agravo não provido. (AgRg no RHC n. 159.289/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe 
de 10/6/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. REGIME INICIAL. 
FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É condição necessária à admissibilidade de qualquer recurso que a 
parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão combatida.
2. O princípio da dialeticidade impõe ao agravante a demonstração 
específica do desacerto das razões lançadas no decisum atacado, e não 
são suficientes, para tanto, meras alegações genéricas ou a repetição dos 
termos já expostos no recurso.
3. Na espécie, a decisão agravada não conheceu do mandamus na parte 
em que pleiteava a declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena, por ausência de análise da tese pelo 
Tribunal local, e, na parte conhecida, denegou a ordem para manter o 
regime inicial intermediário, ante a existência de avaliação negativa de 
circunstância judicial, na primeira fase da dosimetria.
A defesa, no entanto, em desconformidade com o que foi decidido, se 
limitou a tecer considerações acerca de suposta ilegalidade na fixação da 
pena-base acima do mínimo legal.
4. Ainda que assim não fosse, a despeito de a reprimenda privativa de 
liberdade ter sido estipulada em quantum inferior a 4 anos, deve ser 
mantida inalterada a imposição do regime inicial intermediário, haja vista 
que a sentenciada teve as penas-base estabelecidas acima do mínimo 
legal, circunstância que autoriza, nos termos do art. 33, § 3º, do CP, a 
fixação de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da 
sanção imposta.
5. Quanto ao pedido de declaração da extinção da punibilidade pelo 
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cumprimento integral da pena privativa de liberdade, a ausência de 
análise da tese pelo Tribunal local impede a sua apreciação por esta Corte 
Superior, sob pena de atuar em indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 736.560/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
3/5/2022, DJe de 12/5/2022.)

 
Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente agravo 

não comporta conhecimento.

E, ainda que superado o vício formal, as pretensões da agravante não merecem 

acolhida.

Conforme se extrai dos autos, o agravante foi condenado a 2 (dois) anos e 8 

(oito) meses de reclusão, em regime inicial aberto, pelo crime previsto no art. 333 do 

Código Penal. No curso das investigações, a defesa postulou acesso à cópia dos dados 

obtidos no curso da interceptação telefônica, nos termos da Súmula Vinculante n. 14.

A ação penal está, neste momento, aguardando o julgamento do recurso de 

apelação. O habeas corpus impetrado na origem postulou o acesso aos dados obtidos pela 

Polícia Federal durante a interceptação telefônica. O pedido foi apresentado em julho de 

2023 — quase nove anos após a realização das investigações — e se sustentou que o 

acesso aos dados complementares das interceptações é necessário para que se 

compreenda o modo como as investigações se desenvolveram, bem como para que se 

ateste que os procedimentos policiais ocorreram dentro dos limites legais impostos pelas 

autoridades judiciais.

O Tribunal de origem, ao apreciar a questão levantada pela defesa, destacou 

justamente o transcurso do tempo entre a diligência e sua impugnação, ressaltando, 

também, que no curso da instrução, a defesa levantou teses a respeito da validade da 

interceptação, que foram apreciadas e infirmadas pelas autoridades judiciais (e-STJ, fl. 

268).

Como é cediço, o art. 5º, inciso XII, da Constituição Federal assegura a 

inviolabilidade das comunicações, ressalvando a possibilidade de quebra de sigilo 

telefônico, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma estabelecida pela Lei n. 

9.296/1996, para fins de investigação criminal ou instrução processual penal.

A lei, entretanto, não faz qualquer exigência no sentido de que as 

interceptações telefônicas devam ser integralmente transcritas, bastando que se confira às 

partes acesso aos diálogos interceptados. De fato, "de acordo com a jurisprudência 
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consolidada deste Superior Tribunal de Justiça, não há necessidade de degravação dos 

diálogos objeto de interceptação telefônica em sua integralidade, visto que a Lei 

9.296/96 não faz qualquer exigência nesse sentido". (AgRg no REsp 1533480/RR, Rel. 

Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 19/11/2015, DJe 

03/12/2015).

Cumpre destacar que a disciplina que rege as nulidades no processo penal está 

atrelada, por um lado, à observância da regularidade formal, mas também à necessidade 

de preservação dos atos processuais, ainda que tenham sido realizados de maneira diversa 

da estabelecida na norma, sob pena de se privilegiar o formalismo em detrimento da 

substância dos atos. Por isso, o reconhecimento do vício depende de demonstração 

concreta do agravo suportado pela parte, o que não ocorreu no caso sob exame.

Neste caso, a alegação de quebra de cadeia de custódia, apresentada de 

maneira conjunta com a tese de cerceamento de defesa, não traz elementos que permitam 

vislumbrar qualquer ocorrência que comprometa a idoneidade das provas, de maneira que 

os argumentos não se mostram suficientes para se concluir pela presença de qualquer 

mácula nas provas obtidas mediante o procedimento autorizado de interceptação 

telefônica.

Por tudo isso, não é viável o reconhecimento do vício indicado, pois, a teor do 

art. 563 do Código de Processo Penal, mesmo os vícios capazes de ensejar nulidade 

absoluta não dispensam a demonstração de efetivo prejuízo, em atenção ao princípio do 

pas de nullité sans grief.

A propósito:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONCUSSÃO E ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA. "OPERAÇÃO LINEU". QUEBRA DA CADEIA DE 
CUSTÓDIA. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. PREJUDICIALIDADE. EXORDIAL 
ACUSATÓRIA QUE OBSERVOU AS EXIGÊNCIAS DO ARTIGO 41 
DO CPP. CONDENAÇÃO. AFASTAMENTO. SÚMULA 7/STJ. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. COMPATIBILIDADE COM A PERDA 
DO CARGO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte, o instituto da quebra da cadeia 
de custódia diz respeito à idoneidade do caminho que deve ser percorrido 
pela prova até sua análise pelo magistrado, sendo certo que qualquer 
interferência durante o trâmite processual pode resultar na sua 
imprestabilidade. Tem como objetivo garantir a todos os acusados o 
devido processo legal e os recursos a ele inerentes, como a ampla defesa, 
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o contraditório e principalmente o direito à prova lícita (AgRg no HC 
615.321/PR, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado 
em 3/11/2020, DJe 12/11/2020).
2. In casu, não se pode falar na quebra da cadeia de custódia, uma vez 
que há provas suficientes nos autos para a condenação, tendo em vista 
que, mesmo que comprovado, o fato de não terem sido encartados aos 
autos alguns depoimentos prestados em sede inquisitorial não desnatura o 
amplo acervo probatório constituído, nem serve de balizamento para se 
pleitear a quebra da cadeia de custódia.
3. Ademais, importante destacar que a jurisprudência desta Corte 
Superior se firmou no sentido de que, no campo da nulidade no processo 
penal, vigora o princípio pas de nulité sans grief, previsto no art. 563, do 
CPP, segundo o qual, o reconhecimento de nulidade exige a 
comprovação de efetivo prejuízo (Súmula 523/STF).
Desse modo, como as provas existentes nos autos ou foram colhidas na 
fase inquisitorial e posteriormente contraditadas em Juízo, ou foram 
produzidas em conformidade com os princípios do contraditório e da 
ampla defesa em sede judicial, são bastantes para demonstrar que os 
crimes ocorreram do modo como descritos na inicial acusatória, não 
tendo a defesa apontado prejuízos ocorridos em razão dos alegados 
vícios.
4. Quanto à violação do art. 41 do CPP, o entendimento do STJ é no 
sentido de que a superveniência da sentença penal condenatória torna 
esvaída a análise do pretendido reconhecimento de inépcia da denúncia, 
isso porque o exercício do contraditório e da ampla defesa foi viabilizado 
em sua plenitude durante a instrução criminal (AgRg no AREsp n. 
537.770/SP, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta 
Turma, julgado em 4/8/2015, DJe 18/8/2015), como no presente caso.
5. Ademais, pela leitura da inicial acusatória, bem como do acórdão 
recorrido, verifica-se que a denúncia é suficientemente clara e 
concatenada, demonstrando a efetiva existência de justa causa, 
consistente na materialidade e nos indícios de autoria. Assim, atende aos 
requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, não revelando 
quaisquer vícios formais. Realmente, o fato criminoso está descrito com 
todas as circunstâncias necessárias a delimitar a imputação, encontrando-
se devidamente assegurado o exercício da ampla defesa.
6. A Corte de origem, em decisão devidamente motivada, analisando os 
elementos probatórios colhidos nos autos, sob o crivo do contraditório, 
decidiu pela manutenção da condenação do acusado pelo delito do artigo 
288 do CP. Assim, rever tais fundamentos, para decidir pela ausência de 
prova concreta das práticas delitivas, como requer a parte recorrente, 
importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso 
especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ.
7. A jurisprudência deste STJ entende que não há incompatibilidade entre 
o efeito de perda do cargo previsto no art. 92, inciso I, do Código Penal e 
a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. 
Precedentes.
8. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 1.764.654/RJ, DE 
MINHA RELATORIA, Quinta Turma, DJe 16/8/2021).
 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRABANDO. ART. 334-
A, § 1º, INCISO IV, DO CP. CIGARROS. MATERIALIDADE 
COMPROVADA. QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA DA 
PROVA NÃO DEMONSTRADA. NULIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que o instituto 
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da quebra da cadeia de custódia diz respeito à idoneidade do caminho que 
deve ser percorrido pela prova até sua análise pelo magistrado, sendo 
certo que qualquer interferência durante o trâmite processual pode 
resultar na sua imprestabilidade. Tem como objetivo garantir a todos os 
acusados o devido processo legal e os recursos a ele inerentes, como a 
ampla defesa, o contraditório e principalmente o direito à prova lícita 
(AgRg no HC 615.321/PR, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 
Turma, julgado em 3/11/2020, DJe 12/11/2020).
2. In casu, embora tenha se reconhecido a divergência da quantidade de 
cigarros apreendidos constantes no auto de infração confeccionado pela 
Receita Federal (1.050 maços) e no auto de apreensão e e exibição da 
polícia civil (10.050 maços), não se pode falar na quebra da cadeia de 
custódia, uma vez que há provas suficientes nos autos para a condenação, 
tendo em vista que ficou comprovado que o acusado manteve em 
depósito pelo menos 1.050 maços de cigarros estrangeiros sem a devida 
documentação da regular internalização em território nacional. Assim, tal 
situação não induz à imprestabilidade da prova, tendo em vista que ficou 
comprovado que os 1.050 maços pertencem mesmo ao acusado, o que 
configura o delito.
3. Ademais, importante destacar que a jurisprudência desta Corte 
Superior se firmou no sentido de que, no campo da nulidade no processo 
penal, vigora o princípio pas de nulité sans grief, previsto no art. 563, do 
CPP, segundo o qual, o reconhecimento de nulidade exige a 
comprovação de efetivo prejuízo. Desse modo, a contradição do número 
de cigarros apreendidos não proporcionou prejuízo para a demonstração 
da materialidade do crime imputado ao acusado, sendo indubitável que o 
réu manteve em depósito pelo menos 1.050 maços de cigarros 
estrangeiros sem a devida documentação da regular internalização em 
território nacional. Assim, a defesa não logrou demonstrar prejuízo em 
razão do alegado vício, visto que a condenação se sustenta nos 1050 
maços apreendidos.
4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 1.847.296/PR, de 
minha relatoria, Quinta Turma, DJe 28/6/2021).

 
Desse modo, ante a afirmação das instâncias antecedentes acerca da 

inocorrência da alegada quebra de cadeia de custódia, não há como acolher o pleito 

defensivo nos moldes postulados sem nova e aprofundada incursão no conjunto 

probatório, providência inviável pela estreita via do habeas corpus, ainda que apropriada 

e necessária no desenrolar da instrução penal, ocasião em que a defesa poderá arguir os 

pontos que julgar relevantes, submetendo-os ao juiz competente.

Nesse mesmo sentido, cito, a título de ilustração:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. EXPLORAÇÃO IRREGULAR DE MATÉRIA PRIMA DA 
UNIÃO. EXPLORAÇÃO DE RECURSOS MINERAIS SEM 
AUTORIZAÇÃO, PERMISSÃO OU CONCESSÃO DE LICENÇA 
AMBIENTAL. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. INTERCEPTAÇÕES 
TELEFÔNICAS E TELEMÁTICAS. ALEGAÇÃO DE NULIDADE 
DAS PROVAS COLHIDAS NAS INTERCEPTAÇÕES. PEDIDO DE 
DESENTRANHAMENTO DAS PROVAS ILÍCITAS. 
INTERCEPTAÇÃO TELEMÁTICA DE PERÍODOS NÃO 
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ABRANGIDOS PELA AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. 
IMPROCEDÊNCIA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
RECURSO NÃO PROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
(...)
III - O habeas corpus não é sede própria para o revolvimento de material 
probatório, ainda mais em ações penais complexas, com grande volume 
de documentos e fatos controvertidos, como ocorre no presente caso. 
Precedentes.
IV - No que se refere à aventada nulidade, em razão da quebra da cadeia 
de custódia dos conteúdos de e-mail interceptados, não obstante os 
argumentos recursais, referidas alegações sequer ultrapassam o 
conhecimento. Isso porque o eg. Tribunal Regional Federal da 5ª Região 
destacou que, "a própria parte que teve seu sigilo quebrado tem acesso à 
sua caixa postal. Quanto a isso, não é criado obstáculo, porque, depois 
que à autoridade policial é permitido verificar a caixa postal do 
investigado, a parte continua acessando, ou seja, esse acesso à caixa 
postal ela própria tem, a não ser que demonstre, por alguma forma, uma 
impossibilidade técnica. Mas isso também é debate a ser travado lá na 
instrução processual."
V - Ausente qualquer ilegalidade aferível prima facie, qualquer reforma 
do entendimento assumido pelas instâncias ordinárias demandaria, 
inevitavelmente, revolvimento do acervo fático-probatório, o que é 
vedado no writ, via estreita, de cognição sumária.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC 71.632/PB, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 8/6/2018)

 
Em arremate, cumpre reforçar que, conforme bem pontuou o Tribunal de 

origem, os fatos criminosos ocorreram em 2014, ocasião em que foram realizadas as 

interceptações telefônicas autorizadas pelo Poder Judiciário, mas somente agora foram 

levantadas as questões relativas à suposta quebra de cadeia de custódia, bem como à 

necessidade de acesso à integralidade dos dados interceptados.

Esse expediente assemelha-se à prática conhecida como nulidade de algibeira, 

procedimento rechaçado pelo ordenamento jurídico, segundo o qual a parte, mesmo 

tomando conhecimento de eventual vício, deixa de apresentá-lo à autoridade judiciária, 

como estratégia, numa perspectiva de melhor conveniência futura. Esse tipo de 

procedimento, contudo, viola o princípio da boa-fé objetiva que orienta o sistema 

processual vigente, que se baseia na lealdade e cooperação dos sujeitos envolvidos na 

relação jurídico-processual.

Como é de conhecimento, a jurisprudência dos Tribunais Superiores não 

tolera a referida nulidade de algibeira - eiva esta que, podendo ser sanada pela 

insurgência imediata da defesa após ciência do vício, não é alegada como estratégia, 

numa perspectiva de melhor conveniência futura (AgRg na RvCr n. 5.565/RS, Rel. 

Ministro Jesuíno Rissato — Desembargador Convocado do TJDFT, Terceira Seção, 
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julgado em 23/11/2022, DJe de 29/11/2022).

Ilustrativamente, cito:

 
Habeas Corpus. 2. Alegação de nulidade decorrente da falta de intimação 
pessoal do Defensor Público para a sessão de julgamento da apelação. 
Não ocorrência. 3. Inércia da defesa. Nulidade arguida somente após o 
julgamento do segundo Júri, transcorrido 1 ano e 6 meses do julgamento 
da apelação. Precedentes. 4. Ordem denegada. (HC 105041, Rel. Min. 
GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 13/9/2011, Processo 
Eletrônico DJe-163 Divulg 20/8/2013 Public 21/8/2013)

 
No mesmo sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE. IRREGULARIDADE 
NO RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. APELAÇÃO JULGADA. TRÂNSITO EM 
JULGADO. INVIABILIDADE DO CONHECIMENTO DA 
IMPETRAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Na hipótese, não há se falar em constrangimento ilegal a ser sanado em 
sede de habeas corpus, pois o recorrente já foi condenado pelo Tribunal 
do Júri à pena de 14 anos de reclusão pela prática do delito de homicídio 
tendo, inclusive, ocorrido o trânsito em julgado da condenação. Insurge-
se a defesa contra um acórdão de recurso em sentido estrito, quando 
já houve, inclusive, julgamento de apelação e trânsito em julgado. 
Assim, absolutamente inviável o conhecimento da impetração.
2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 787.053/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe 
de 20/4/2023)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CONDENAÇÃO CONFIRMADA EM APELAÇÃO. 
NULIDADE. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. PRECLUSÃO DA 
MATÉRIA. FLAGRANTE APONTADO COMO ILEGAL OCORRIDO 
HÁ MAIS DE 12 ANOS. CONDENAÇÃO QUE TRANSITOU EM 
JULGADO HÁ MAIS 9 ANOS. NULIDADE NÃO APONTADA NO 
MOMENTO OPORTUNO. ILEGALIDADE MANIFESTA NÃO 
EVIDENCIADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, somente mais de 12 anos após a suposta 
ocorrência da apontada nulidade e mais de 9 anos após o trânsito em 
julgado da condenação, foi impetrado o mandamus, o qual não pode ser 
conhecido, em decorrência da preclusão da matéria, que sequer foi 
suscitada durante o curso do processo ou em recurso de apelação, tendo 
sido questionada somente em sede de revisão criminal interposta 11 
anos após o ato apontado como nulo. Assim, inadmissível a 
desconstituição de ato ocorrido há mais de 12 anos, sem que a defesa 
tenha manifestado sua irresignação no momento oportuno.
2. Com efeito, em respeito à segurança jurídica e lealdade processual, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ tem se orientado no 
sentido de que as nulidades ainda denominadas absolutas, bem como 
qualquer outra falha ocorrida no julgamento do acórdão atacado, também 
devem ser arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão 
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temporal.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 732.335/RJ, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
14/11/2022, DJe de 17/11/2022)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRIBUNAL DO 
JÚRI. ANULAÇÃO DA PRONÚNCIA. ELEMENTOS DE AUTORIA 
NÃO RATIFICADOS EM JUÍZO. TESE VENTILADA MAIS DE 
QUATRO ANOS APÓS A PROLAÇÃO DO ACÓRDÃO EM 
SEGUNDO GRAU. PRONÚNCIA LASTREADA 
EXCLUSIVAMENTE EM HEARSAY TESTIMONY. ALEGAÇÃO NÃO 
DEDUZIDA NO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. EFEITO 
DEVOLUTIVO DA VIA DE IMPUGNAÇÃO LIMITADO PELA 
PRETENSÃO DEDUZIDA NAS RAZÕES RECURSAIS OU NAS 
CONTRARRAZÕES. PRECLUSÃO DA CONTROVÉRSIA NA 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE ESTA CORTE EXAMINAR A 
MATÉRIA PER SALTUM, AINDA QUE SE TRATASSE, 
EVENTUALMENTE, DE QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. 
PRETENDIDA CONCESSÃO DA ORDEM EX OFFICIO. 
PROVIDÊNCIA QUE NÃO PODE SERVIR PARA ULTRAPASSAR A 
INADMISSIBILIDADE DA VIA ELEITA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Na hipótese, transcorreu grande lapso temporal - mais de 4 
(quatro) anos - entre a data em que foi proferido o acórdão de 
segundo grau e o protocolo da presente impetração. Portanto, está 
evidenciada a alegação de nulidade de algibeira, prática rechaçada 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
2. O conhecimento do recurso em sentido estrito é limitado ao que fora 
deduzido nas razões recursais ou nas contrarrazões. Por esse motivo, nos 
habeas corpus impetrados nesta Corte, não se pode apreciar pretensão não 
ventilada oportunamente nas instâncias antecedentes, sob pena de 
indevida supressão de instância.
3. A Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça "é pacífica no sentido 
de que, ainda que se trate de matéria de ordem pública, é imprescindível 
o seu prévio debate na instância de origem para que possa ser examinada 
por este Tribunal Superior (AgRg no HC 530.904/PR, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 24/09/2019, DJe 
10/10/2019)" (STJ, AgRg no HC 666.908/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
17/8/2021, DJe 20/ 8/2021).
4. Nos termos do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal, o habeas 
corpus de ofício é concedido por iniciativa dos Tribunais ao identificaram 
ilegalidade flagrante. Tal providência não se presta como meio para que a 
Defesa obtenha pronunciamento judicial sobre o mérito de pedido 
deduzido em via de impugnação que não ultrapassou os requisitos de 
admissibilidade.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 774.881/SC, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 
2/12/2022)

 
Assim, diante das razoes apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas, 

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
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RELATOR
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 195.895 / RJ
Número Registro: 2024/0107606-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
05007874120164025101 5007874120164025101 50176922620234020000

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCIO ALVES MACHADO
ADVOGADOS : BRUNO SILVA RODRIGUES - RJ117609

PEDRO HENRIQUE SERPA ROCHA DE SOUZA - RJ240475
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
CORRÉU : VICENTE BRITO JACOBINI
CORRÉU : WANDER DA COSTA GUIMARAES
CORRÉU : UBIRACI FERNANDES
CORRÉU : RODRIGO ANTONIO DE OLIVEIRA
CORRÉU : PEDRO DOS SANTOS RIBEIRO
CORRÉU : SHEILA REJANE NASCIMENTO SILVA
CORRÉU : ORDIVAL SARMENTO MACIEL
CORRÉU : EDUARDO DA SILVA MARINHO MONTEIRO
CORRÉU : THIAGO MOURA DUARTE
CORRÉU : MARCIO ALVES MACHADO
CORRÉU : LEONAM DE ALBUQUERQUE LOPES

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS 
CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - INSERÇÃO DE DADOS 
FALSOS EM SISTEMA DE INFORMAÇÕES
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCIO ALVES MACHADO
ADVOGADOS : BRUNO SILVA RODRIGUES - RJ117609

PEDRO HENRIQUE SERPA ROCHA DE SOUZA - RJ240475
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). BRUNO SILVA RODRIGUES, pela parte: AGRAVANTE: MARCIO ALVES 
MACHADO.

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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